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Da vitrine roubada ao mercado ilegal
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DARCIANNE DIOGO

Em apenas seis dias, em novembro de 2024, três
integrantes da quadrilha de Santo Antônio do
Descoberto (GO) - a maior do país especializada em
furtos a joalherias em centros comerciais - invadiram
duas lojas em shoppings de Santa Catarina e levaram
R$ 6,3 milhões em pedras preciosas e relógios. O ouro
foi parar no mercado ilegal, revendido por valores
abaixo do varejo, mas suficientes para alimentar um
esquema que ultrapassa os limites do município
goiano.

Fáceis de transportar, difíceis de rastrear e com
demanda constante, as joias são moeda entre foras da
lei. Na última reportagem da série A Rota dourada do
crime, o Correio revela como itens de luxo estão no
centro de esquemas de corrupção, lavagem de
dinheiro, organização criminosa e contrabando.

Em uma década, o crime organizado no Brasil
escondeu mais de meio bilhão de reais apenas em
joias (veja Brilho roubado).

O número é de uma planilha da Polícia Federal (PF),
obtida via Lei de Acesso à Informação (LAI).

A baixa rastreabilidade das joias é um dos principais
atrativos aos criminosos, sejam eles de facções
armadas, sejam empresários e servidores públicos
com alto poder de decisão. O uso das pedras como
forma de ocultar patrimônio e movimentar valores sem
rastreio bancário fez a Polícia Federal instaurar 404
inquéritos envolvendo lavagem de dinheiro, entre 1º de
janeiro de 2015 e 13 de junho de 2025. Desse total,
347 procedimentos foram relatados e resultaram no
indiciamento de 3.918 pessoas e 40 presos. Os
estados com mais indiciados são São Paulo, com 502
pessoas; MG, 439; RO, 309; RS, 285; e DF, com 220.

A operação Capa Preta, deflagrada pela PF em 2 de
junho de 2023, expôs a logística oculta da lavagem.

O objetivo foi desarticular uma associação criminosa
voltada ao contrabando e porte ilegal de arma de fogo.
A PF cumpriu sete medidas cautelares - um mandado
de prisão preventiva e seis de busca e apreensão - em
Três Lagoas e Fátima do Sul, no Mato Grosso do Sul,
e encontrou dinheiro em espécie e uma bolsa de couro
preta contendo cerca de 350kg de ouro.

Entre os grandes Mas o ouro ilícito está longe de
circular só no varejo ou entre facções.

Funcionários públicos e políticos compartilham a
mesma engrenagem no mundo criminoso: o brilho das
joias. Entre 2015 e 2025, a PF instaurou 93 inquéritos
sobre desvio de recursos públicos por servidores, com
apreensão de joias, e indiciou 678 pessoas. Foram
apreendidos 1.440 itens, avaliados em R$ 24,5
milhões - colares, pedras, anéis e barras de ouro.

São Paulo, Rio de Janeiro, Amazonas, Rondônia,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul concentram a
maior parte das apreensões.

Frederico Bedran Oliveira, advogado e presidente da
Comissão de Direito Minerário da Ordem de
Advogados do Brasil (OAB/DF), afirma que parte do
ouro usado tanto para a venda em joalherias quanto
para a indústria de tecnologia vem da extração ilegal
ou sem comprovação de origem. "Você tem o crime
organizado extraindo ouro e vendendo às lojas.
Quando a sociedade vai se preocupar em comprar em
um comércio que prima pela origem legal?", questiona.

Segundo ele, para fugir do Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias (ICMS) -
principal fonte de arrecadação dos estados e do DF -,
donos de joalherias se alimentam do mercado
paralelo. "O rastreio do ouro é um desafio. Se você
compra uma aliança, não sabe dizer de qual
mineradora ou garimpo ele vem, porque falta
rastreabilidade em toda a cadeia mineral." No rastro A
Receita Federal é o elo que conecta o luxo ao ilícito.
Trabalha desde a fiscalização de entrada e saída de
itens no país até a análise de movimentações
bancárias e combate ao contrabando de pedras
preciosas em pontos estratégicos.

Para Daniel Belmiro Fontes, auditor superintendente-
adjunto da Receita Federal, a legislação para o setor
é mais rígida do que a de outros produtos. "Qualquer
fiscalização que fazemos em uma loja, por exemplo,
em que não há lastro documental, ou seja, a nota
fiscal eletrônica, com valores compatíveis, a legislação
permite que a gente dê pena de perdimento. A
legislação para joias é diferente até do que a de outros
produtos, pois o perdimento é imediato, já que se trata
de um mercado mais sensível", frisa.

O auditor explica que o setor joalheiro é difícil de
controlar e propenso à informalidade em sonegação
fiscal e omissões. "Desde a extração do metal
precioso, o controle fiscal é difícil. A partir daí, temos
muita informalidade. Por isso, avançamos com a
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necessidade de fiscalização eletrônica. Na hora em
que a nota é emitida, temos acesso à nossa base de
dados. E aí, precisa lastrear toda a cadeia até a venda
do consumidor final." Não é difícil encontrar na rua
vendedores vestidos com camisetas: "Compra e vende
ouro". Por trás de um anúncio frequente e trivial, um
esquema altamente irregular, isso porque a legislação
do comércio do ouro é rigorosa, a começar pelo aval
dado pelo Banco Central do Brasil ou por empresas do
ramo às instituições financeiras autorizadas ao
serviço. Todas as operações precisam ter a nota fiscal
eletrônica, obrigação ignorada pelos contrabandistas
de rua e até joalheiros de vitrine.

De todas as etapas, o varejo é o núcleo mais difícil de
fiscalizar, argumenta o auditor. "Por causa da
quantidade de comerciantes. O ideal é que, na venda
inicial da matéria- prima, a gente consiga identificar
irregularidades. Se nasce ilegal, ela vem ilegal em
toda a cadeia." Um dos principais golpes identificados
pela Receita e pela PF foi desmantelado com a
operação Pirâmide de Ouro, em fevereiro de 2024.
Após a apreensão de 15 barras de ouro no Aeroporto
Internacional de Belém (PA), os investigadores
identificaram uma organização criminosa capitaneada
por uma família do Paraná, responsável pela extração
irregular e comercialização de minério de ouro em
Rondônia e no Amazonas.

A Receita Federal rastreou, entre 2019 e 2023,
operações comerciais que apontavam a venda de
aproximadamente uma tonelada de minério de ouro
sem origem lícita. A maior parte era exportada para
uma empresa de Goiânia (GO). A Justiça deferiu três
mandados de prisão preventiva, 13 de busca e
apreensão e o sequestro de bens e valores, que
somaram R$ 2 bilhões.

Em 2023, a Receita Federal intensificou as ações no
setor de comércio, incluindo joalherias: foram 1.067
fiscalizações em todo o país e mais de R$ 30 bilhões
em autos de infração, valores que correspondem aos
tributos não declarados e não pagos sobre a venda
de produtos.

No caso da quadrilha de Santo Antônio, revela-se
apenas a ponta de um iceberg, que começa com um
furto de vitrine, segue com o ouro sendo derretido,
transformado em uma nova peça e revendido a
compradores que desconhecem ou ignoram a origem
criminosa do brilho.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/75

17/24-06-2025.html?all=1
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Enfim, as datas do reembolso
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» MAIARA MARINHO

Ogoverno federal apresenta, hoje, o calendário de
ressarcimento dos aposentados e pensionistas que
sofreram descontos indevidos em seus benefícios
previden-ciários. Será na audiência de conciliação
entre a União, o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), a Defensoria Pública da União (DPU) e o
Ministério Público Federal (MPF) convocada pelo
ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal
(STF).

A Presidência da República ajuizou na Corte, em 12
de junho, uma Arguição de Descum-primento de
Preceito Fundamental  (ADPF), sol ic i tando a
suspensão de processos judiciais contra a União e o
INSS pelos descontos indevidos. Toffoli, que é relator
do caso no Supremo, acatou o pedido e convocou a
audiência para escutar os envolvidos e buscar um
consenso. Um dia depois da convocação da audiência
pelo ministro, o governo federal informou que fará o
pagamento dos beneficiários lesados pela fraude em
parcela única até o fim deste ano.

Desde a deflagração da Operação Sem Desconto, em
23 de abril, pela Polícia Federal (PF) e pela Con-
troladoria-Geral da União (CGU), o governo ainda não
apresentou o plano de ressarcimento e não informou
os valores totais a serem devolvidos. Tampouco se
sabe o número de beneficiários que tiveram descontos
irregulares. No entanto, pelo aplicativo Meu INSS,
cerca de 3,5 milhões de usuários manifestaram
desconhecerem os descontos e 43 entidades foram
contestadas - destas, apenas 12 são investigadas.

Processos

Até 30 de abril, foram ajuizadas 9.347 ações na
Justiça contra os descontos indevidos, de acordo com
o Painel INSS do Conselho

Nacional de Justiça (CNJ). Desses, 4.118 tramitam no
TRF-1 (que abrange Acre, Amapá, Amazonas, Bahia,
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará,
Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins, além do Distrito
Federal); 2.706, no TRF-5 (Pernambuco, Paraíba, Rio
Grande do Norte, Ceará, Alagoas e Sergipe); e 1.304,
no TRF-3

(São Paulo e Mato Grosso do Sul). No entendimento
do ministro, "a extensão e a gravidade do quadro
descrito na ação pela Advocacia--Geral da União
(AGU) apontam a necessidade de coordenar ações

para dar uma resposta uniforme e imediata, e evitar a
pulverização de soluções jurídicas diferentes para
situações idênticas, a fim de proteger direitos e
garantias fundamentais de vulneráveis".

Na reunião no STF, estarão o defensor público-geral
federal Leonardo Magalhães, o subpro-curador-geral
da República Ni-colao Dino, o advogado-geral da
União Jorge Messias e o presidente do INSS Gilberto
Waller. Toffoli preside o encontro.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/75

17/24-06-2025.html?all=1
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Atendidos pelo BPC devem mais do que
dobrar até 2060, prevê governo
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FERNANDA TRISOTTO BRASÍLIA

O governo projeta um crescimento acentuado do
Benefício de Prestação Continuada (BPC), um tipo de
aposentadoria paga a idosos pobres e pessoas com
deficiência, que tende a mais do que dobrar a
quantidade de atendidos em 34 anos. Estimativas
feitas pelo Ministério do Desenvolvimento Social
(MDS), anexadas ao Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) de 2026, mostram que o
número de pessoas que recebem o BPC vai saltar de
6,7 milhões em 2026 para 14,1 milhões em 2060 -
uma alta de 111%.

Com mais beneficiários, e considerando que o valor do
BPC é de um salário mínimo, a projeção do custo do
programa entre 2026 e 2060 é de uma elevação de 11
vezes, passando de R$ 133,4 bilhões para R$ 1,5
trilhão no período.

As projeções do MDS apontam que, em 2026, a
expectativa é de que haja 2,7 milhões de idosos e 3,9
milhões de pessoas com deficiência recebendo o
benefício.

Um dos fatores que preocupam o governo é o
aumento da concessão de benefícios para esse
público, sobretudo por via judicial. Na quarta-feira da
semana passada, o secretário executivo do Ministério
da Fazenda, Dario Durigan, disse que vê com
preocupação a derrubada do veto presidencial sobre o
BPC, justamente pelo crescimento da despesa e como
ela pressiona os demais gastos, e explicou que o
governo busca uma solução para padronizar as
concessões judiciais.

A tendência, mostram os dados do MDS, é de que o
número de pessoas com deficiência recebendo o BPC
seja superior ao de idosos até 2045. Esse quadro vira
a partir de 2046, quando cada público deverá ter cerca
de 5,5 milhões de beneficiários.

Como mostrou o Estadão, os gastos com BPC
saltaram 11,62% de janeiro a abril deste ano em
relação ao mesmo período do ano passado, já
descontada a inflação. Foram R$ 41,83 bilhões neste
ano, ante R$ 37,48 bilhões nos mesmos meses de
2024. Desde janeiro, a rubrica atingiu um novo
patamar de gasto, permanecendo na casa dos R$ 10
bilhões por mês (mais informações em quadro na pág.

B2).

ENVELHECIMENTO. Com o envelhecimento da
população, a quantidade de pessoas com mais de 65
anos recebendo o BPC vai chegar a 7,9 milhões em
2060. Já as pessoas com deficiência no programa
somarão 6,2 milhões, conforme as projeções do MDS.

Essas projeções de longo prazo levam em conta o
cenário de concessão e cessação dos benefícios,
entre 2026 e 2060, considerando o perfil demográfico
e critérios que já adotados pela Previdência Social,
para os valores dos benefícios.

Em relação às concessões, há uma ressalva de que a
incidência de vulnerabilidade social da população pode
mudar a dinâmica para novos beneficiários. l

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Ministros antecipam voto na revisão da vida
toda do INSS; entenda o que pode mudar

para aposentados (Previdência)
 

PORTAL UOL. Ter, 24 de Junho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

Cristiane Gercina

Os ministros do STF (Supremo Tribunal Federal) Luís
Roberto Barroso e Gilmar Mendes anteciparam seus
votos no processo que discute a revisão da vida toda
do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), mesmo
com o julgamento do caso paralisado pela ministra
Cármen Lúcia .

O tema 1.102 -ação original que chegou ao Supremo-
começou a ser analisado no plenário virtual da corte
no dia 6 de junho, mas a ministra pediu vista, ou seja,
mais prazo para analisar o caso antes de tomar sua
decisão. Cármen Lúcia votou a favor da revisão em
julgamentos anteriores.

Ba r roso ,  que  p res ide  a  co r te ,  e  Mendes
acompanharam de forma integral o voto do relator
Alexandre de Moraes , reforçando posicionamentos
contrário à tese.

A revisão da vida toda é uma ação judicial na qual
aposentados da Previdência Social pedem para que
sejam inc luídas na conta da aposentador ia
contribuições feitas em outras moedas, antes do Plano
Real.

Mendes e Barroso já haviam se manifestado contrários
à revisão da vida toda nos julgamentos anteriores. Os
dois participaram dos debates acerca do tema tanto
em dezembro de 2022, quando o STF aprovou a
correção, quanto em março de 2024, quando a corte
derrubou a tese ao julgar duas ADIs (Ações Direta de
Inconstitucionalidade).

Já Moraes, relator do caso e que havia sido favorável
a ele, votou contra o direito neste último julgamento.
Em seu relatório, determinou que a decisão tomada
pelo plenário em 2024 deve ser aplicada em todos os
processos do tipo e os processos -paralisados há
anos- possam voltar a ser julgadas e encerradas sem
custos aos aposentados.

Até agora, há três votos contrários à revisão e dois a
favor -dos ministros André Mendonça e Rosa Weber,
já aposentada- além do pedido de vista de Cármen
Lúcia. O voto da ministra é um dos mais esperados.

Se seguir favorável, a correção terá ao menos quatro
votos reconhecendo o direito, já Edson Facchin
também havia se mostrado a favor.

Kassio Nunes Marques , Luiz Fux , Cristiano Zanin e
Dias Toffoli são contra. Flávio Dino não poderá votar,
porque a ministra Rosa já havia deixado seu
posicionamento nesta ação. No julgamento das ADIs
que derrubou a revisão da vida toda, a tese aprovada
foi a apresentada por ele, que é contra.

Mesmo que o STF se mostre contrário à revisão mais
uma vez, o entendimento que prevalece até agora é
de que os aposentados que ganharam a revisão da
vida toda na Justiça não precisam devolver o dinheiro
recebido.

Além disso, os beneficiários também não terão de
pagar custas processuais, honorários de sucumbência
ao governo nem valores de perícias judiciais até 5 de
abril de 2024, data em que foi publicada a ata do
julgamento que derrubou a correção.

Se já  es tavam recebendo um aumento  na
aposentadoria, também não precisarão devolver esse
dinheiro. O valor da aposentadoria , no entanto,
poderá ser reduzido.

A revisão da vida toda é um processo judicial no qual o
aposentado do INSS pedia o recálculo do benefício
para incluir na conta salários antigos, de antes de julho
de 1994, pagos em outras moedas. O caso é discutido
no Tema 1.102 , que está parado na corte, mas sua
tese foi derrubada em 21 de março de 2024.

O que os ministros julgaram foram dois embargos de
declaração -contestação de um julgamento- em duas
ADIs de 1999, que contestavam a reforma da
Previdência de Fernando Henrique Cardoso. Ao
analisá-las, a corte decidiu, por 7 votos a 4, que a
correção não é possível , contrariando posição de
2022, quando aprovou a revisão.

O direito à revisão da vida toda é discutido porque a
reforma da Previdência de 1999, realizada no governo
Fernando Henrique Cardoso, alterou o cálculo da
média salarial dos segurados do INSS, garantindo aos

6



PORTAL UOL. Ter, 24 de Junho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

novos contribuintes regras melhores do que para os
que já estavam pagando o INSS.

Pela lei, quem era segurado do INSS filiado até 26 de
novembro de 1999 tem a média salarial calculada com
as 80% das maiores contribuições feitas a partir de
julho de 1994.

Mas quem passou a contribuir com o INSS a partir de
27 de novembro de 1999 e atingiu as condições de se
aposentar até 12 de novembro de 2019 tem a média
calculada sobre os 80% maiores salários de toda sua
vida laboral.

A reforma de 2019 mudou isso. Quem atinge as
condições de se aposentar a partir do dia 13 de
novembro de 2019 tem a média salarial calculada com
todas as contribuições feitas a partir de julho de 1994.

A correção, no entanto, seria limitada. Em geral,
compensando para quem tinha altos salários antes do
início do Plano Real.

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/06/ministro

s-antecipam-voto-na-revisao-da-vida-toda-do-inss-

entenda-o-que-pode-mudar-para-aposentados.shtml
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Corte de benefícios sai esta semana
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» RAFAELA GONÇALVES

A equipe econômica deve apresentar, nesta semana,
ao Congresso Nacional uma nova proposta para rever
os benefícios fiscais. O projeto prevê um corte linear
de 10% em renúncias, o que deve gerar uma
arrecadação de R$ 20 bilhões, de acordo com as
projeções do Ministério da Fazenda.

A ideia é diminuir os valores que alguns setores
ganham com isenção ou redução na carga tributária.
Caso as renúncias se mantenham como estão,
segundo o secretário--executivo do Ministério da
Fazenda, Dario Durigan, o buraco no caixa do governo
ficará cada vez maior. O tamanho do benefício fiscal
no Brasil está saindo da ordem de R$ 550 bilhões ao
ano para R$ 750 bilhões, podendo chegar à cifra de
R$ 800 bilhões, nos cálculos da Fazenda.

"É preciso rever o benefício fiscal" enfatizou Durigan,
que afirmou que, quanto mais setores forem
alcançados no corte linear, mais eficiente será a
revisão de gasto tributário. "Do nosso ponto de vista, é
melhor, porque não há perda relativa. Todo mundo vai
manter 90% do benefício que hoje tem, abrindo mão
de 10%. Mas o benefício segue alto" disse, ontem, em
entrevista à rádio CBN.

O regime tributário Simples Nacional, aplicado às
micro e pequenas empresas, e a Zona Franca de
Manaus, que tiveram benefícios garantidos na
reforma tributária, devem ficar de fora dos cortes. O
secretário reconheceu que, ao tratar dessa proposta
via projeto de lei complementar, e não via proposta de
emenda à constituição (PEC), alguns benefícios serão
excluídos das mudanças. "É mais importante ter
condição política de aprovar" ressaltou.

A revisão dos gastos tributários se dá em meio aos
esforços do governo para aumentar a arrecadação e
conter parte das perdas com o recuo do decreto que
aumentou o Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF). A equipe econômica flexibilizou a
medida após enfrentar pressões políticas e de setores
econômicos. A expectativa com o aumento do tributo
era de arrecadar R$ 18,5 bilhões ainda neste ano e R$
38 bilhões, em 2026.

Segundo o economista Murilo Viana, consultor sênior
da GO Associados, do ponto de vista de um ajuste das
contas públicas, o ideal seria que o governo realizasse
um ajuste pelo lado das despesas, combinado com a

revisão de renúncias fiscais. "Uma questão inicial é
justamente a questão da compensação do IOF, que o
governo obviamente tem tido dificuldade de levar essa
agenda no Congresso" destacou.

O maior desafio, de acordo com Viana, é obter o apoio
do Legislativo, dado o cenário político e a presença de
lobbies. "Quanto mais próximo do período eleitoral,
maior o desafio para o governo convencer o
Congresso a adotar medidas que podem ali ter custo
político relevante. Então não estamos discutindo uma
reforma estrutural das contas públicas, que tanto o
governo quanto o Congresso claramente querem
empurrar para depois do período eleitoral."

Na avaliação do economista, o corte dos benefícios
fiscais pode ter algum ganho positivo, mas não será
suficiente para garantir que o governo alcance a meta
de zerar

o deficit fiscal em 2025. "A questão dos benefícios
tributários pode contribuir com certeza, ainda que
outras medidas possam surgir para fechar essa conta
a curto prazo. Como, por exemplo, receitas
extraordinárias de leilão de petróleo, distribuição
extraordinária de dividendos estatais, entre outros, que
podem contribuir para esse ajuste conjuntural até 2026
e que não estão descartados", apontou.

Medidas estruturais

Em nota técnica, o Centro de Liderança Pública (CLP)
avaliou que o novo pacote fiscal do governo precisa
incluir medidas estruturais

de corte de gastos. "Embora o pacote eleve a
arrecadação no curto prazo e mantenha a despesa
primária dentro do novo arcabouço, depender
exclusivamente da receita é insustentável, já que as
despesas obrigatórias, como Benefício de Prestação
Continuada (BPC), previdenciárias e folha salarial
crescem estruturalmente acima do PIB" afirmou.

A organização frisou que revisar gastos tributários é
imprescindível. "Entretanto, o corte anunciado pela
Fazenda alcança apenas cerca de 30% do total de
renúncias porque ignora o impacto econômico de dois
programas estratégicos: a Zona Franca de Manaus,
que combina

renúncia e levada a baixos encadea-mentos
produtivos, e o Simples Nacional, que desincentiva
contratações formais."
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De acordo com o CLP, o caminho durável exige unir
em uma única proposta o corte de gastos, revisão
transparente e abrangente de benefícios - incluindo
Zona Franca de Manaus e Simples - e manutenção de
estímulos à formação de capital de longo prazo. "Só a
convergência dessas duas agendas permitirá
es tab i l i za r  as  con tas  púb l i cas  sem minar
investimentos, garantindo que a consolidação fiscal de
hoje não seja o gatilho para o próximo desequilíbrio",
defendeu a entidade.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/75

17/24-06-2025.html?all=1
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Em um cenário de incertezas e volatilidade no
mercado financeiro, as cotações do barril de petróleo
surpreenderam os investidores no pregão de ontem,
apenas dois dias após o ataque do Exército dos
Estados Unidos a bases nucleares no Irã.

Mesmo com o receio de alta, as duas principais
referências internacionais acumularam perdas acima
de 7% ao longo do dia, com o mercado acreditando
em um possível recuo da república islâmica de
bloquear o Estreito de Ormuz, por onde atravessam de
20% a 30% de todo o petróleo no mundo. O barril do
tipo Brent com vencimento em agosto encerrou o dia
em queda de 7,18%, cotado a US$ 71,48. Já os
contratos de julho do West Texas Intermediate (WTI)
fecharam em baixa de 7,22%, a U$ 68,51.

Para o analista da Levante Investimentos Flávio
Conde, a queda inesperada do petróleo, que se
acentuou no período da tarde, se deve à crença ou
expectativa do mercado de que o Irã não concretize
um bloqueio ao Estreito de Ormuz, o que poderia
interromper a exportação de petróleo para regiões
importantes, como China e Japão, além de,
provavelmente, provocar uma escalada de preços no
mundo inteiro. "Eu acho essa reação um pouco
exagerada e otimista demais, eu temo que eles
venham a realmente fechar o Estreito de Ormuz nos
próximos dias" destaca o especialista.

Já a estrategista-chefe da No-mad, Paula Zogbi,
acredita que a mudança repentina nos preços do
petróleo sinaliza uma reavaliação do mercado. "Isso
indica que a retaliação iraniana aos ataques no final de
semana, que incluiu um ataque de mísseis a uma base
militar dos EUA no Catar que correspondeu ao número
de bombas lançadas pelos EUA, não visava
diretamente à infraestrutura de petróleo, diminuindo o
temor de uma disrupção severa e sustentada no fluxo
global de energia" pontua.

Na mesma direção do barril de petróleo, o dólar
também se desvalorizou ante o real nesta segunda-
feira, com a cotação comercial encerrando em baixa
de 0,39%, cotado a R$ 5,50. Enquanto isso, o índice
DXY, que mede a força da moeda norte-americana
ante as principais divisas do mundo, fechou o dia em
queda de 0,33%.

O mercado financeiro encerrou as operações antes de
Donald Trump, presidente dos EUA, anunciar de

maneira extraoficial, via redes sociais, que conseguiu
um acordo de cessar-fogo entre Israel e Irã. Mais
tarde, a informação foi confirmada pelos dois países.
Os índices norte-americanos subiram ontem, com Dow
Jones fechando em alta de 0,89%, enquanto que
Nasdaq e Standard Poor"s (S P) 500 tiveram ganhos
de 0,94% e 0,96%, respectivamente.

O Índice da Bolsa de Valores de São Paulo
(Ibovespa/B3) fechou o dia em queda de 0,41%, aos
136.550 pontos, com as ações da Petrobras puxando
o índice geral para baixo, em meio à desvalorização
do petróleo no mercado internacional. Os papéis
ordinários (PETR3)

desabaram 2,81%, enquanto que os preferenciais
tiveram um resultado negativo de 2,49%.

Reações

Com a possibilidade de um bloqueio em Ormuz ainda
não descartada, o setor produtivo ainda demonstra
preocupação com a instabilidade. A Federação das
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan)
publicou, ontem, uma nota em que alerta para riscos
de encarecimento dos preços do petróleo no mercado
internacional, com a escalada das tensões no Oriente
Médio. Segundo a

entidade, a elevação dos custos de produção pode
desencadear em impactos para derivados e outras
indústrias a curto prazo.

"Estamos preocupados pelo preço do petróleo e,
também, pelos impactos que o fechamento do Estreito
de Ormuz pode ter em outras cadeias de produção"
destaca Karine Fragoso, gerente geral de Petróleo,
Gás, Energias e Naval da Firjan. Já a Federação
Única dos Petroleiros (FUP) se manifestou favorável à
ampliação de investimentos em refino no Brasil.
Mesmo sendo o oitavo maior produtor de petróleo
bruto, o país ainda precisa importar cerca de 10%

da gasolina e até 25% do diesel que consome
internamente, como destaca a entidade sindical.

"Essa dependência reflete a necessidade urgente de
ampliação da capacidade de refino do país, por meio
do aumento de investimentos e retomada das
refinarias privatizadas no governo passado, que foram
desviadas de suas funções essenciais de produzir
derivados de petróleo para o abastecimento
doméstico" sustenta, em nota, a FUP.
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Para o analista de Comércio Internacional da BMJ
Consultores Associados, Josemar Franco, um
eventual bloqueio do Estreito de Ormuz pode ser um
"tiro no pé"

bloquear o Estreito de Ormuz

da economia iraniana. "O mercado, por vezes, reage
de uma forma mui to drást ica,  mas ele tem
acompanhado justamente esses desdobramentos de
pressões internacionais para que o Irã não sufoque
ainda mais a economia doméstica, dando um tiro no
pé com o fechamento do estreito de Ormuz, que é a
sua pr inc ipa l  fonte de entradas de d iv isas
internacionais" ,  aval ia .

Expectativas

O receio observado no setor produtivo ainda não se
reflete nas projeções dos economistas do mercado
financeiro ouvidos pelo Banco Central. Eles voltaram a
reduzir as projeções para a inflação neste ano pela
quarta semana consecutiva. Segundo os dados do
mais recente Boletim Focus, divulgados ontem pelo
Banco Central (BC), a estimativa para o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) em
2025 caiu de 5,25% para 5,24%. A pesquisa foi feita
ao longo da semana passada, antes do ataque dos
Estados Unidos, mas já na iminência de escalada do
conflito.

A meta de inflação perseguida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN) é de 3% em 2025. A
margem de tolerância para que ela seja considerada
cumprida é de 1,5 ponto percentual para baixo ou para
cima.

Embora os números do Focus indiquem uma leve
melhora, o mercado ainda vê dificuldade para trazer a
inflação para o centro da meta. "A leve queda na
inflação esperada para 2025 não muda o fato de que
seguimos com um IPCA bem acima do centro da
meta, o que mantém os juros em patamar elevado.
Isso pressiona o capital de giro das empresas e adia
muitos planos de expansão" apontou Jorge Kotz, CEO
do Grupo X.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/75

17/24-06-2025.html?all=1
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Mercado financeiro melhora estimativas para
PIB e inflação
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O mercado financeiro melhora as expectativas de
queda da inflação e alta do Produto Interno Bruto
(PIB) para a economia brasileira. Projeta também
dólar mais barato ao final de 2025. Os dados constam
do Boletim Focus, divulgado ontem pelo Banco
Central.

Pela quarta semana consecutiva, o mercado
demonstra otimismo crescente com relação ao Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
considerado a inflação oficial do País. A expectativa é
de que a inflação feche 2025 em 5,24%.

Há uma semana, a expectativa era de que o IPCA do
ano ficaria em 5,25%; e há quatro semanas projetava
inflação de 5,5% em 2025. Com relação aos anos
subsequentes, as expectativas de inflação estão
estáveis há várias semanas, em 4,5% em 2026; e em
4% em 2027.

Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central
usa como principal instrumento a taxa básica de juros -
a Selic, definida em 15% - percentual que, até a última
reunião do Comitê de Política Monetária (Copom)
estava em 14,75%, mas que foi aumentado diante de
"incertezas em relação à economia".

Para os anos seguintes, as expectativas do mercado
são de que a taxa básica de juros seja de 12,5% em
2026; e de 10,5% em 2027.

Com relação ao PIB, que é a soma de todas as
riquezas produzidas no país, as expectativas também
estão melhorando. O mercado projeta que o PIB
fechará 2025 com uma alta de 2,21%.

Há quatro semanas, o crescimento projetado estava
em 2,14%; e há uma semana estava em 2,2%.

Para 2026 e 2027, a expectativa do mercado é de que
o Brasil cresça 1,85% e 2%, respectivamente O
mercado projeta ainda que o dólar custará R$ 5,72 ao
final de 2025. Na semana anterior, as projeções
indicavam que a moeda norte americana fecharia o
ano cotada a R$ 5,77. Há quatro semanas, a
expectativa é de que a cotação do dólar ao final de
2025 estaria em R$ 5,80.

Para os anos subsequentes, a projeção do mercado é
de que o dólar estará cotado em R$ 5,80 ao final de

2026; e em R$ 5,75 ao final de 2027.

Selic e juros - O aumento de 0,25 ponto porcentual na
Selic e a comunicação do Copom levaram a mediana
do relatório Focus a indicar estabilidade dos juros até
o fim de 2025. No entanto, a média das projeções
ainda sugere espaço para um corte da taxa até o fim
deste ano.

A média das 100 estimativas atualizadas nos últimos
cinco dias úteis indica que os juros vão chegar ao fim
de 2025 em 14,8575% - mais próximos de 14,75% do
que da mediana, de 15%. Isso sugere que a
distribuição das expectativas é assimétrica para baixo
- ou, em outras palavras, que há um viés negativo na
projeção. Na última quarta-feira (18), o Copom
aumentou os juros a 15% e indicou a intenção de
manter a taxa básica neste nível por um período
"bastante prolongado". No comunicado, o Comitê
ressaltou que continuará "vigilante" e que não hesitará
em aumentar a Selic novamente, caso julgue
apropriado.

"Em se confirmando o cenário esperado, o Comitê
antecipa uma interrupção no ciclo de alta de juros para
examinar os impactos acumulados do ajuste já
realizado, ainda por serem observados, e então avaliar
se o nível corrente da taxa de juros, considerando a
sua manutenção por período bastante prolongado, é
suficiente para assegurar a convergência da inflação
à meta", afirmou o Copom.

Considerando a trajetória das estimativas do mercado,
o ponto de dissenso parece estar justamente no que
significa um período "bastante prolongado" de juros
parados. As medianas sugerem Selic parada
consistentemente ao longo de todo este ano. As
médias, por outro lado, caem ao longo do tempo -
apontando para uma chance maior de corte nos juros
à medida que o tempo passa.

Vários fatores podem explicar a diferença entre esse
comportamento. Em primeiro lugar, nem todas as
expectativas atualizadas nos últimos cinco dias úteis
precisam, necessariamente, ter sido inseridas no
sistema do Banco Central desde quarta-feira. Os
economistas podem aguardar o ciclo de comunicações
desta semana para atualizar seus cenários. (ABr e
Estadão Conteúdo) %
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"Em se confirmando o cenário esperado, o Comitê
antecipa uma interrupção no ciclo de alta de juros para
examinar os impactos acumulados do ajuste já
realizado"

Site: https://centraldoleitor.diariodocomercio.com.br
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